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	PROTOCOLO Nº. _________/2022
	Data:______/________/2022
	Hora: ____:____min
	Assinatura:  _____________

	EXPEDIENTE

Data:________/__________/2022
	DECISÃO PLENÁRIA - Data: ________/_________/2022

	
	(    ) PEDIDO DE VISTA

(   ) PEDIDO DE RETIRADA
	(    ) APROVADO

(    ) REPROVADO
	Visto Secretário:

________________________


PROJETO DE LEI Nº 05/2022
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 821/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, Faz saber que Ela aprovou e que seu Presidente promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a redação do art. 1º da Lei Municipal nº 821/2011, que passa a viger da seguinte forma:

“Art. 1º - Fica criada na Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, a verba de natureza indenizatória, pelo exercício da atividade parlamentar, no âmbito do estado de Mato Grosso, nos termos do §11, do Artigo 37, da Constituição da República.
Art. 2º - Fica alterada a redação do caput do art. 2º da Lei nº 821/2011, incluídos os incisos I ao X, bem como a redação do Parágrafo único, que passam a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 2º - A verba de que trata o artigo 1º, será paga mensalmente aos Vereadores, Secretário e Presidente da Câmara Municipal de Diamantino, em efetivo exercício nas atividades do cargo, para custeio das seguintes despesas inerentes à atividade parlamentar no âmbito do Estado de Mato Grosso: 

I - as relativas a transporte: locação de veículos, estacionamento, contratação de serviços de táxi e moto-táxi e aquisição de combustível.

II - a aquisição de passagens aéreas;

III - a aquisição de passagens terrestres; 

IV - gastos efetivados com alimentação e hospedagem;

V - despesas com telefonia móvel e internet;   

VI - manutenção, conserto e reposição de peças de veículos de uso exclusivo do Vereador, inclusive funilaria e pintura, mediante cadastro no Departamento Financeiro da Câmara Municipal, conforme Anexo II e preenchimento de Relatório conforme Anexo I. 

VII - despesas referentes inscrições de cursos, palestras e outros eventos de interesse da atividade parlamentar ou cursos de qualificação do mandato, mediante a apresentação de certificado de conclusão; 

VIII - despesas com postagem de correspondências;

IX - despesas com lavagem de veículos de uso exclusivo dos vereadores, utilizados em atividades parlamentares;

X - demais despesas reconhecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em especial em sua Resolução de Consulta nº 29/2011 e outras despesas inerentes ao exercício do cargo no desempenho de atividades parlamentares externas de fiscalização da Administração Pública municipal e de interação com a população.

Parágrafo Único - Para as viagens fora do Estado, a Câmara Municipal custeará as despesas de transporte, hospedagem e alimentação na forma da Lei nº 1.266/2018.

Art. 3º - Fica alterada a redação do art. 3º da Lei Municipal nº 821/2011, que passa a viger da seguinte forma: 

“Art. 3º Para definição do valor da verba indenizatória a ser paga ao vereador será levada em consideração a freqüência às sessões legislativas, descontando-se ¼ (um quarto) do valor da verba indenizatória por cada sessão que o parlamentar faltar, até o limite de 01(uma) falta injustificada, bem como a apresentação do relatório de atividades e os respectivos documentos comprobatórios das despesas realizadas em razão do exercício da atividade parlamentar.”

Art. 4º - Fica alterada a redação do art. 8 da Lei Municipal nº 821/2011, que passa a viger da seguinte forma:

“Art. 8º - A prestação de contas da verba indenizatória de que trata esta lei, será feita mediante apresentação de relatório de atividade parlamentar do Vereador, acompanhado de comprovantes de despesas, tais como documentos fiscais, certificados e outros, com a especificação dos dados pessoais do parlamentar, nos exatos termos da Resolução de Consulta nº 29/2011, exarada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

§ 1º Cada vereador deverá apresentar relatório detalhado das atividades realizadas, mensalmente, ao Coordenador Geral, conforme modelo anexo I, devendo realizá-lo até o segundo dia útil do mês subsequente à realização das atividades. 

§ 2º O pagamento da verba de caráter indenizatório será realizado em até 05 (cinco) dias após o recebimento do relatório pelo Coordenador Geral e autorizado pelo Presidente. 

§ 3º A não apresentação do relatório acarretará a suspensão do pagamento até que seja regularizada a situação. 

§4º O relatório deverá compreender todo o período do mês, devendo se referir às atividades desenvolvidas no território do Estado de Mato Grosso. 

§5º Durante o período de recesso parlamentar, a verba de caráter indenizatório poderá ser paga, desde que o vereador esteja em efetivo exercício da atividade e condicionada à apresentação do relatório de atividades desenvolvidas.”

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 18 de março de 2022.

Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima/PDT                                   Ver. Diocelio Antunes Pruciano/PDT

                  Presidente
                                                                                  Vice- Presidente

Arnildo Gerhardt Neto/PODEMOS

Secretário

ANEXO I

RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES PARLAMENTARES DESENVOLVIDAS

VEREADOR: 

PERÍODO: 



	DATA
	ATIVIDADE

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


Gabinete do Vereador, DATA 

Assinatura do Vereador 

Autorizado pelo Presidente Em __/__/___.

ANEXO II 

FICHA CADASTRO DE VEÍCULO 

	ESPÉCIE / MARCA / MODELO
	

	ANO FAB./MOD.
	

	PLACA
	

	COR
	

	CÓDIGO RENAVAM
	

	COMBUSTÍVEL
	

	OBSERVAÇÕES



	RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES

Nome completo: _________________________________________________________

CPF: ___________________________________________________________________

DATA: _____/_____/_____                                                 ___________________________

                                                                                                                      ASSINATURA


Obs. Anexar cópia do documento do veículo.

JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores,

Senhora Vereadora,

Encaminhamos o presente Projeto de Lei que tem como objetivo principal discriminar as despesas que poderão ser cobertas e estabelecer a obrigatoriedade da prestação de contas atinente à verba indenizatória recebida pelos vereadores, em razão da atividade parlamentar, no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Para tanto, ficam os vereadores obrigados a apresentar mensalmente relatório de atividades acompanhado dos comprovantes de despesas, tais como documentos fiscais, certificados, dentre outros, nos exatos termos da Resolução de Consulta nº 29/2011, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.   

Outrossim, ainda visa corrigir o disposto junto ao Parágrafo único do art. 2º da Lei nº 821/2011, uma vez que a Resolução 042/2011 foi revogada, de modo que a Lei 1.266/2018 é que trata da concessão de diárias. 

Estes, pois, os motivos, pelos quais solicitamos o apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto de lei.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 18 de março de 2022.

Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima/PDT                        Ver. Diocelio Antunes Pruciano/PDT

                  Presidente
                                                                     Vice- Presidente

Arnildo Gerhardt Neto/PODEMOS

Secretário
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